
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.690 - DF (2011/0212467-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : USINA AÇUCAREIRA GUARANI S/A 
AGRAVANTE : USINA CRUZ ALTA DE OLIMPIA S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : OLIMPIA AGRÍCOLA LTDA 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NA ECONOMIA. SETOR SUCROALCOOLEIRO. FIXAÇÃO DE 
PREÇOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. PROVA 
PERICIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO DANO. INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia à ilegalidade dos atos de fixação de preços dos 
produtos do setor sucroalcooleiro, o que geraria o dever de indenizar por parte da 
União àqueles que foram atingidos pelo ato em referência.
2. Os prejuízos não foram comprovados na perícia, ou seja, "não se encontra 
configurado, in casu, o nexo de causalidade entre o dano alegado e a conduta 
administrativa alvitrada no contexto da política sucroalcooleira, o que seria 
imprescindível para a caracterização da responsabilidade civil objetiva da ré, nos 
termos do artigo 37, § 6º, da CF/88".
3. Nos termos do que foi decidido no Recurso Especial 1.347.136/DF, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 11/12/2013, DJe 7.3.2014, 
sob o rito dos Recursos Repetitivos, decidiu que o suposto prejuízo decorrente da 
fixação, pelo Poder Público, de preços para o setor sucroalcooleiro, em  
desacordo com os critérios previstos nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 4.870/1965, deve 
ser efetivamente comprovado, sendo inadmissível "a mera diferença entre o 
preço praticado pelas empresas e os valores estipulados pelo IAA/FGV como 
único parâmetro de definição do quantum debeatur". Nesse sentido: AgRg no 
REsp 1.395.823/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 14.10.2014, DJe 22.10.2014.
4. Aferir a comprovação do prejuízo eventualmente sofrido demanda 
revolvimento do material fático-probatório dos autos, o que é defeso ao Superior 
Tribunal de Justiça em Recurso Especial. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.690 - DF (2011/0212467-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : USINA AÇUCAREIRA GUARANI S/A 
AGRAVANTE : USINA CRUZ ALTA DE OLIMPIA S/A 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : OLIMPIA AGRÍCOLA LTDA 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 1.991, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial.

A agravante sustenta (fls. 1.921-1.923, e-STJ):

De fato, o acórdão recorrido - do TRF Região - não negou o 
direito à indenização por ausência de prova do dano indenizável, mas por não 
aceitar o critério da diferença entre o preço apurado pela FGV e o preço fixado 
pelo Governo para fins de apuração das indenizações, exigindo a demonstração 
de prejuízo contábil de cada empresa.

(...)
Ora, se o Col. STF assentou que há dano em razão da fixação de 

preços "abaixo da realidade", isto é, inferiores ao levantamento de custos 
realizados pela Fundação Getúlio Vargas", não há dúvida de que os custos médios 
apurados pela FGV (e não os custos de cada usina) é que devem servir como o 
referencial a ser utilizado para a sua apuração. Ressalte-se que esse 
levantamento foi feito em atendimento a contrato com o IAA (órgão do governo), 
que expressamente concordou com os dados apresentados. O outro parâmetro é 
o que foi estabelecido abaixo da realidade, isto é, os preços oficiais defasados. 
Por isso, o dano deverá corresponder à diferença entre um e outro.

No caso concreto, é fato incontroverso que a perícia apurou o 
dano (econômico) correspondente à diferença entre o preço apurado 
tecnicamente pela FGV e aquele fixado oficialmente, a implicar na redução de 
seu patrimônio líquido.

O acórdão recorrido chegou a transcrever os quesitos que 
comprovam tais assertivas, conforme se vê do seguinte excerto relativo à Usina 
Cruz Alta de Olímpia S/A, cujas respostas são idênticas às constantes do laudo da 
Usina Açucareira Guarani (E-STJ Fls. 676/678):

(...)

Documento: 1402175 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  3 de 4



 
 

 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.690 - DF (2011/0212467-1)
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 02.3.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Cinge-se a controvérsia à ilegalidade dos atos de fixação de 
preços dos produtos do setor sucroalcooleiro, o que geraria o dever de indenizar 
por parte da União aqueles que foram atingidos pelo ato em referência.

Não assiste razão aos agravantes.
Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de 
omissão,  mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses do ora agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 
aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela 
jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do CPC. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.
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2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei). 

O Tribunal a quo concluiu, com base na prova dos autos, pela 
ausência de prejuízo. Eis o excerto do voto condutor do acórdão recorrido:

No caso de autos, a perícia técnica, produzida no processo de 
conhecimento, não logrou demonstrar que a política de fixação de preços, abaixo 
do valor do custo de produção, causou danos efetivos. Isso porque diante da 
aparente desorganização contábil das empresas, não houve êxito na 
demonstração dos respectivos prejuízos.

Analisando os autos, verifico que há uma série de inconsistências 
existentes nos laudos periciais das três empresas, principalmente em razão da 
ausência de documentos essenciais à conclusão da perícia (fl. 1207, e-STJ)

Aferir a comprovação do prejuízo eventualmente sofrido, como 
pretende a agravante, demandaria o revolvimento do material fático-probatório 
dos autos, o que é defeso ao Superior Tribunal de Justiça em sede de Recurso 
Especial. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERVENÇÃO 
DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. EQUALIZAÇÃO DE CUSTOS 
DE PRODUÇÃO DO SETOR SUCROALCOOLEIRO ENTRE AS REGIÕES 
CENTRO-SUL E NORTE-NORDESTE DO PAÍS. ISENÇÃO DO IPI. 
ALEGAÇÃO DE PREJUÍZO. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo, competente para a análise das 
circunstâncias fáticas da causa, com base no material probatório dos autos, 
entendeu não existir o prejuízo causado pela política estatal de fixação dos preços 
para as usinas das Regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste, isso porque a atuação 
estatal se pautou nos limites da legalidade e constitucionalidade, dentro das 
conveniências e autonomia regentes da política econômica-fiscal do País.

2.   Aferir a comprovação do prejuízo eventualmente sofrido, 
como pretende a agravante, demandaria o revolvimento do material 
fático-probatório dos autos, o que é defeso ao Superior Tribunal de Justiça em 
sede de Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 07/STJ.

3.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
243.520/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 05/02/2013)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. SETOR SUCROALCOOLEIRO. INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO 
ÁLCOOL - IAA. FIXAÇÃO DE PREÇOS. LEI 4.870/1965. 
LEVANTAMENTO DE CUSTOS DE PRODUÇÃO. FUNDAÇÃO GETÚLIO 
VARGAS - FGV. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. ART. 
37, § 6º, DA CF/1988. COMPROVAÇÃO DO DANO. NECESSIDADE. 
APURAÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. LIQUIDAÇÃO POR 
ARBITRAMENTO. CABIMENTO. INDENIZAÇÃO. NATUREZA 
JURÍDICA. LIQUIDAÇÃO COM "DANO ZERO" OU "SEM RESULTADO 
POSITIVO". POSSIBILIDADE. EFICÁCIA DA LEI 4.870/1965. RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.

1. A União Federal é responsável por prejuízos decorrentes da 
fixação de preços pelo governo federal para o setor sucroalcooleiro, em  
desacordo com os critérios previstos nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 4.870/1965, uma 
vez que teriam sido estabelecidos pelo Instituto do Açúcar e Álcool - IAA, em 
descompasso do levantamento de custos de produção apurados pela Fundação 
Getúlio Vargas - FGV. Precedentes.

2. Tratando-se de hipótese de responsabilidade civil objetiva do 
Estado, prevista no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, necessária a 
demonstração da ação governamental, nexo de causalidade e dano.

3. Não é admissível a utilização do simples cálculo da diferença 
entre o preço praticado pelas empresas e os valores estipulados pelo IAA/FGV, 
como único parâmetro de definição do quantum debeatur.

4. O suposto prejuízo sofrido pelas empresas possui natureza 
jurídica dupla: danos emergentes (dano positivo) e lucros cessantes (dano 
negativo). Ambos exigem efetiva comprovação, não se admitindo indenização em 
caráter hipotético, ou presumido, dissociada da realidade efetivamente provada. 
Precedentes.

5. Quando reconhecido o direito à indenização (an debeatur), o 
quantum debeatur pode ser discutido em liquidação da sentença por arbitramento, 
em conformidade com o art. 475-C do CPC.

6. Não comprovada a extensão do dano (quantum debeatur), 
possível enquadrar-se em liquidação com "dano zero", ou "sem resultado positivo", 
ainda que reconhecido o dever da União em indenizar (an debeatur).

7. A eficácia da Lei 4.870/1965, que previa a sistemática de 
tabelamento de preços promovida pelo IAA, estendeu-se ate o até o advento da 
Lei 8.178/1991, que instituiu nova política nacional de congelamento de preços.

8. Resolução do caso concreto: inexistência de ofensa ao art. 333, 
I, do CPC, na medida em que o autor não comprovou a ocorrência de efetivo 
dano, necessário para fins de responsabilidade civil do Estado, por 
descumprimento dos critérios estabelecidos nos arts. 9º e 10 da Lei 4.870/1965.

9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1347136/DF, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 
07/03/2014)
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Desse modo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso 
Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ.  

Conforme o acórdão do Tribunal local, não houve a comprovação do dano. 

Cito (fl. 1.212, e-STJ):

Se as próprias autoras não trouxeram aos autos dados/fatos que 
comprovem as suas alegações e o próprio perito confirma isso (em todas as 
perícias), entendo que elas pretendem, na verdade, é se locupletar ilicitamente, 
uma vez que meras suposições não podem gerar indenização.

O laudo pericial limita-se a analisar, de maneira extremamente 
vaga e desvestida de elementos concretos dignos de apreço, os prejuízos em 
conseqüência da fixação dos preços abaixo dos custos de produção.

Em que pese às alegações dos agravantes, os prejuízos não foram 

comprovados na perícia, ou seja, " não se encontra configurado, in casu, o nexo de 

causalidade entre o dano alegado e a conduta administrativa alvitrada no contexto da 

política sucroalcooleira, o que seria imprescindível para a caracterização da 

responsabilidade civil objetiva da ré, nos termos do artigo 37, § 6º, da CF/88" (fl. 

1.212, e-STJ).

Nos termos do que foi decidido no Recurso Especial 1.347.136/DF, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 11/12/2013, DJe 07/03/2014, sob o rito 

dos Recursos Repetitivos, decidiu-se que o suposto prejuízo decorrente da fixação, pelo 

Poder Público,  de preços para o setor sucroalcooleiro, em  desacordo com os critérios 

previstos nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 4.870/1965, deve ser efetivamente comprovado, não 

sendo admissível "a mera diferença entre o preço praticado pelas empresas e os valores 

estipulados pelo IAA/FGV como único parâmetro de definição do quantum debeatur"

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SETOR SUCROALCOOLEIRO. 
FIXAÇÃO DE PREÇOS PELO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL - 
IAA. LEI 4.870/1965. CUSTOS DE PRODUÇÃO FIXADOS PELA FGV. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO DANO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
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1347136/DF.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 

Especial Repetitivo de n. 134.713-6/DF, decidiu que o suposto prejuízo decorrente 
da fixação, pelo Poder Público,  de preços para o setor sucroalcooleiro, em  
desacordo com os critérios previstos nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 4.870/1965, deve 
ser efetivamente comprovado, não sendo admissível "a mera diferença entre o 
preço praticado pelas empresas e os valores estipulados pelo IAA/FGV como 
único parâmetro de definição do quantum debeatur".

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1395823/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 22/10/2014)

Aferir a comprovação do prejuízo eventualmente sofrido, como pretende a 

agravante, demandaria o revolvimento do material fático-probatório dos autos, o que é defeso 

ao Superior Tribunal de Justiça em Recurso Especial. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0212467-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.463.690 / DF

Números Origem:  00184808520054010000  184808520054010000  9300099981

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : USINA AÇUCAREIRA GUARANI S/A
RECORRENTE : USINA CRUZ ALTA DE OLIMPIA S/A
RECORRENTE : OLIMPIA AGRÍCOLA LTDA
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : USINA AÇUCAREIRA GUARANI S/A
AGRAVANTE : USINA CRUZ ALTA DE OLIMPIA S/A
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : OLIMPIA AGRÍCOLA LTDA
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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